
PROJETO DE LEI  Nº  071/2008

DATA: 09 DE OUTUBRO DE 2008
SÚMULA: ESTABELECE REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO, SEM PREJUÍZO DE VENCIMENTOS, DAS MÃES DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

BOANERGES COSTA – PMDB - VEREADOR COM ASSENTO NESTA CASA, COM FULCRO NO ARTIGO 108, DO REGIMENTO INTERNO, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DO SOBERANO PLENÁRIO O SEGUINTE PROJETO DE LEI:


 
 Art. 1°. Fica estabelecido o Poder Executivo conceder redução da jornada de trabalho, no máximo em duas horas por dia, para as servidoras ocupantes de cargos, empregos ou funções públicas que sejam mães de portadores de deficiência física ou mental, obedecendo aos seguintes critérios:




Parágrafo único - Em caráter temporário desde que o filho esteja se submetendo a tratamento médico especializado, devidamente comprovado ou em caráter permanente, quando se tratar de deficiência mental ou física, entendendo-se como tais:

                                 a) Deficiência mental: o funcionamento intelectual significativamente inferior à média, cuja manifestação se dê antes dos 18 (dezoito) anos e se constitua em limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades, apresentando níveis de comprometimento leve, moderado, severo ou profundo no comportamento adaptativo, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; integração à comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho.
 

                                 b) Deficiência física: a alteração completa ou parcial de um ou mais membros do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.



Art. 2°. Para ter direito ao benefício de que trata esta Lei, a servidora deverá apresentar requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal e ao Secretário Municipal de Administração, acompanhado de Certidão de Nascimento do portador de deficiência e atestado médico comprovando a deficiência.

 


Art. 3°. O disposto neste artigo se estende aos servidores que possuam tutelados ou curatelados deficientes sob sua guarda, nos casos de adoção, divórcio ou outros, desde que devidamente comprovada sua condição de tutor ou curador do deficiente.                                 

                                Art. 4°. No caso dos pais ou responsáveis pelo deficiente serem conjugues e ambos servidores públicos, os benefícios a que se refere esta lei serão concedidos a apenas um deles.

                                Art. 5°. Fica vedada aos servidores beneficiados pela presente Lei a realização de horas extras.

                                
Art. 6°. O requerimento solicitando benefício deverá ser renovado anualmente.

                                 Art. 7°. A redução da jornada de que trata o “caput” deste artigo dar-se-á sem prejuízo de vencimentos.




Art. 8°.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




Art. 9°.  Ficam revogadas as disposições em contrário.

BOANERGES COSTA

Vereador - PMDB

